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REFERÊNCIA:
 CONSTITUIÇÃO FEDERAL/88 (EC nº 107/2020)
 LEI Nº 9.096/95 – PARTIDOS POLÍTICOS
 LEI Nº 9.504/97 – ELEIÇÕES
 RESOLUÇÃO TSE Nº 23.607/19 – ELEIÇÕES
 RESOLUÇÃO TSE Nº 23.605/19
(Estabelece diretrizes gerais para a gestão e distribuição dos recursos do Fundo Especial de Financiamento de 
Campanha (FEFC) 

 RESOLUÇÃO TSE Nº 23.624/20
(Promove ajustes normativos nas resoluções aplicáveis às eleições municipais de 2020, em cumprimento ao 
estabelecido pela Emenda Constitucional nº 107 /20)

 RESOLUÇÃO TSE Nº 23.627/20 – CALENDÁRIO ELEITORAL
(Institui o Calendário Eleitoral das Eleições 2020, em conformidade com a Emenda Constitucional nº 107/20)
 RESOLUÇÃO TSE Nº 23.417, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2014
(Institui o Processo Judicial Eletrônico (PJe) da Justiça Eleitoral)
 PORTARIA TSE Nº 1.143, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2016
(Obrigatoriedade do sistema PJe na justiça Eleitoral)
 PORTARIA TSE Nº 1.216, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2016
(Disciplina a organização do Processo Eletrônico para o peticionamento pelos advogados)

 PORTARIA TSE Nº 886, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2017
(Institui sobre digitalização, os formatos e os limites de tamanho dos arquivos permitidos no Processo Judicial 
Eletrônico da Justiça Eleitoral)
 COMUNICADO DO BACEN nº 35.979/20
(Divulga orientações sobre a abertura, a movimentação e o encerramento de contas de depósitos à vista de 
partidos políticos e de candidatos, bem como sobre os extratos eletrônicos dessas contas)
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FISCALIZAÇÃO
(Cruzamentos de dados)

 COAF – Conselho de Controle de Atividade Financeira;
 TCU – Tribunal de Contas da União;
 RFB – Receita Federal do Brasil;
 NFe – Nota Fiscal Eletrônica;
 Permissionários;
 Informações voluntárias;
 Demais integrações entre sistemas.
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Link para consulta do limite de gastos e quantitativo de contratação 
direta ou terceirizada de pessoal (militância e mobilização de rua):

http://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/consulta/M/2030402020/limitegasto

http://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/consulta/M/2030402020/limitegasto
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RECIBOS ELEITORAISRECIBOS ELEITORAIS
(...)(...)
Art. 7º Art. 7º Deverá ser emitido recibo eleitoral de toda e qualquer arrecadação de recursosDeverá ser emitido recibo eleitoral de toda e qualquer arrecadação de recursos::
I - I - estimáveis em dinheiroestimáveis em dinheiro para a campanha eleitoral, inclusive próprios; e para a campanha eleitoral, inclusive próprios; e
II - II - por meio da internetpor meio da internet (Lei nº 9.504/1997, art. 23, § 4º, III, b). (Lei nº 9.504/1997, art. 23, § 4º, III, b).
Obs. Não se aplica para o financiamento coletivo..

(...)(...)
Art. 23. Pessoas físicas poderão fazer doações em dinheiro ou estimáveis em dinheiro para campanhas Art. 23. Pessoas físicas poderão fazer doações em dinheiro ou estimáveis em dinheiro para campanhas 
eleitorais, obedecido o disposto nesta Lei.eleitorais, obedecido o disposto nesta Lei.
(...)(...)
§ 4 º As doações de recursos financeiros somente poderão ser efetuadas na conta mencionada no art. § 4 º As doações de recursos financeiros somente poderão ser efetuadas na conta mencionada no art. 
22 desta Lei por meio de:22 desta Lei por meio de:
(...)(...)
III - mecanismo disponível em sítio do candidato, partido ou coligação na internet, permitindo inclusive o III - mecanismo disponível em sítio do candidato, partido ou coligação na internet, permitindo inclusive o 
uso de cartão de crédito, e que deverá atender aos seguintes requisitos:uso de cartão de crédito, e que deverá atender aos seguintes requisitos:
(...)(...)
b) identificação obrigatória, com o nome completo e o número de inscrição no Cadastro de Pessoas b) identificação obrigatória, com o nome completo e o número de inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF) de cada um dos doadores e das quantias doadas;Físicas (CPF) de cada um dos doadores e das quantias doadas;

(...)(...)
§ 5º No caso das doações com cartão de crédito, o recibo eleitoral deverá ser emitido no § 5º No caso das doações com cartão de crédito, o recibo eleitoral deverá ser emitido no 
ato da doação, devendo ser cancelado na hipótese de estorno, desistência ou não ato da doação, devendo ser cancelado na hipótese de estorno, desistência ou não 
confirmação da despesa do cartão (Lei nº 9.504/1997, art. 23, § 4º, III, b).confirmação da despesa do cartão (Lei nº 9.504/1997, art. 23, § 4º, III, b).
§ 6º§ 6º É facultativa a emissão do recibo eleitoral previsto no caput nas seguintes hipóteses É facultativa a emissão do recibo eleitoral previsto no caput nas seguintes hipóteses::
I - a cessão de bens móveis, limitada ao valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) por I - a cessão de bens móveis, limitada ao valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) por 
cedente;cedente;
II - II - doações estimáveisdoações estimáveis em dinheiro entre  em dinheiro entre candidatos e partidos políticoscandidatos e partidos políticos decorrentes do  decorrentes do 
uso comum tanto de uso comum tanto de sedessedes quanto de  quanto de materiais de propaganda eleitoralmateriais de propaganda eleitoral, cujo gasto deverá , cujo gasto deverá 
ser registrado na prestação de contas do responsável pelo pagamento da despesa;ser registrado na prestação de contas do responsável pelo pagamento da despesa;  
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RECIBOS ELEITORAIS

III - a cessão de automóvel de propriedade do candidato, do cônjuge e de seus parentes 
até o terceiro grau para seu uso pessoal durante a campanha.

§ 7º Para os fins do disposto no inciso II do § 6º, considera-se uso comum:
I - de sede: o compartilhamento de idêntico espaço físico para atividades de campanha 
eleitoral, compreendidas a doação estimável referente à locação e manutenção do espaço 
físico, excetuada a doação estimável referente às despesas com pessoal, regulamentada 
no art. 41 (realização de gastos eleitorais para contratação direta ou terceirizada de 
pessoal para prestação de serviços referentes a atividades de militância e mobilização de 
rua nas campanhas eleitorais, que se incluem nos gastos eleitorais, sujeitos ao registro e 
aos limites fixados, previsto no inciso VII do art. 35 desta Resolução).
II - de materiais de propaganda eleitoral: a produção conjunta de materiais publicitários 
impressos, observado o disposto no art. 38, § 2º, da Lei nº 9.504/1997.

(...)
Art. 38. Independe da obtenção de licença municipal e de autorização da Justiça Eleitoral a veiculação 
de propaganda eleitoral pela distribuição de folhetos, adesivos, volantes e outros impressos, os quais 
devem ser editados sob a responsabilidade do partido, coligação ou candidato.
(…)
§ 2o Quando o material impresso veicular propaganda conjunta de diversos candidatos, os gastos 
relativos a cada um deles deverão constar na respectiva prestação de contas, ou apenas naquela 

relativa ao que houver arcado com os custos.(...)
§ 10. A dispensa de emissão de recibo eleitoral prevista no § 6º deste artigo não afasta a 
obrigatoriedade de serem registrados na prestação de contas dos doadores e na de seus 
beneficiários os valores das operações constantes dos incisos I a III do referido parágrafo, 
observado o disposto no art. 38, § 2º, da Lei nº 9.504/1997.
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CONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA DE CAMPANHACONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA DE CAMPANHA

Art. 8º É obrigatória para os partidos políticos e os candidatos a abertura de conta bancária Art. 8º É obrigatória para os partidos políticos e os candidatos a abertura de conta bancária 
específica, na Caixa Econômica Federal, no Banco do Brasil ou em outra instituição específica, na Caixa Econômica Federal, no Banco do Brasil ou em outra instituição 
financeira com carteira comercial reconhecida pelo Banco Central do Brasil e que atendam financeira com carteira comercial reconhecida pelo Banco Central do Brasil e que atendam 
à obrigação prevista no art. 13 desta Resolução.à obrigação prevista no art. 13 desta Resolução.
§ 1º § 1º A conta bancária deve ser aberta em agências bancáriasA conta bancária deve ser aberta em agências bancárias ou postos de atendimento  ou postos de atendimento 
bancário:bancário:
I - I - pelo candidato, no prazo de 10 (dez) dias contados da concessão do CNPJpelo candidato, no prazo de 10 (dez) dias contados da concessão do CNPJ pela  pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil;Secretaria da Receita Federal do Brasil;
II - II - os partidosos partidos que não abriram a conta bancária "Doações para Campanha" até o dia 15  que não abriram a conta bancária "Doações para Campanha" até o dia 15 
de agosto de 2018, poderão fazê-lo de agosto de 2018, poderão fazê-lo até 15 de agosto  até 26 de setembro de 2020 do ano 
eleitoral. (Vide, para as Eleições de 2020, art. 7º, inciso III, da Resolução nº 23.624/2020)

(...)(...)
III – os partidos que não abriram a conta bancária “Doações para Campanha” até o dia 15 de agosto de III – os partidos que não abriram a conta bancária “Doações para Campanha” até o dia 15 de agosto de 
2018, poderão fazê-lo até 26 de setembro de 2020 (ajuste referente ao inciso II do § 1º do art. 8º da 2018, poderão fazê-lo até 26 de setembro de 2020 (ajuste referente ao inciso II do § 1º do art. 8º da 
Res.-TSE nº 23.607/2019, em conformidade com a Emenda Constitucional nº 107/2020, art. 1º, § 1º, III);Res.-TSE nº 23.607/2019, em conformidade com a Emenda Constitucional nº 107/2020, art. 1º, § 1º, III);

§ 2º § 2º A obrigação previstaA obrigação prevista neste artigo deve ser cumprida pelos partidos políticos e pelos  neste artigo deve ser cumprida pelos partidos políticos e pelos 
candidatos, candidatos, mesmo que não ocorra arrecadação e/ou movimentação de recursos mesmo que não ocorra arrecadação e/ou movimentação de recursos 
financeirosfinanceiros, observado o disposto no § 4º deste artigo e no art. 12 desta Resolução., observado o disposto no § 4º deste artigo e no art. 12 desta Resolução.
(...)(...)
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CONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA DE CAMPANHACONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA DE CAMPANHA

§ 4º A obrigatoriedade de abertura de conta bancária eleitoral prevista no caput não se § 4º A obrigatoriedade de abertura de conta bancária eleitoral prevista no caput não se 
aplica às candidaturas:aplica às candidaturas:
I - em circunscrição onde não haja agência bancária ou posto de atendimento bancário;I - em circunscrição onde não haja agência bancária ou posto de atendimento bancário;
II - cujo candidato renunciou ao registro, desistiu da candidatura, teve o registro indeferido II - cujo candidato renunciou ao registro, desistiu da candidatura, teve o registro indeferido 
ou foi substituído antes do fim do prazo de 10 (dez) dias a contar da emissão do CNPJ de ou foi substituído antes do fim do prazo de 10 (dez) dias a contar da emissão do CNPJ de 
campanha, desde que não haja indícios de arrecadação de recursos e realização de campanha, desde que não haja indícios de arrecadação de recursos e realização de 
gastos eleitorais.gastos eleitorais.
§ 5º A abertura de conta nas situações descritas no § 4º deste artigo obriga os candidatos § 5º A abertura de conta nas situações descritas no § 4º deste artigo obriga os candidatos 
a apresentarem os extratos bancários em sua integralidade.a apresentarem os extratos bancários em sua integralidade.
(...)(...)
Art. 9º Na hipótese de repasse de recursos oriundos do Fundo de Assistência Financeira Art. 9º Na hipótese de repasse de recursos oriundos do Fundo de Assistência Financeira 
aos Partidos Políticos (Fundo Partidário) e do Fundo Especial de Financiamento de aos Partidos Políticos (Fundo Partidário) e do Fundo Especial de Financiamento de 
Campanha (FEFC), os partidos políticos e os candidatos devem abrir contas bancárias Campanha (FEFC), os partidos políticos e os candidatos devem abrir contas bancárias 
distintas e específicas para o registro da movimentação financeira desses recursos.distintas e específicas para o registro da movimentação financeira desses recursos.

§ 1º O partido político que aplicar recursos do Fundo Partidário na campanha eleitoral deve § 1º O partido político que aplicar recursos do Fundo Partidário na campanha eleitoral deve 
fazer a movimentação financeira diretamente na conta bancária estabelecida no art. 43 da fazer a movimentação financeira diretamente na conta bancária estabelecida no art. 43 da 
Lei nº 9.096/1995.Lei nº 9.096/1995.

(...)(...)
Art. 43. Os depósitos e movimentações dos recursos oriundos do Fundo Partidário serão feitos em Art. 43. Os depósitos e movimentações dos recursos oriundos do Fundo Partidário serão feitos em 
estabelecimentos bancários controlados pelo Poder Público Federal, pelo Poder Público Estadual ou, estabelecimentos bancários controlados pelo Poder Público Federal, pelo Poder Público Estadual ou, 
inexistindo estes, no banco escolhido pelo órgão diretivo do partido.inexistindo estes, no banco escolhido pelo órgão diretivo do partido.
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FUNDO ESPECIAL DE FINANCIAMENTO DE CAMPANHA - FEFC

(...)
Art. 17. O Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) será disponibilizado 
pelo Tesouro Nacional ao Tribunal Superior Eleitoral e distribuído aos diretórios nacionais 
dos partidos políticos na forma disciplinada pelo Tribunal Superior Eleitoral
(Lei nº 9.504/1997, art. 16-C, § 2º).

(...)
Art. 16-C. O Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) é constituído por dotações 
orçamentárias da União em ano eleitoral, em valor ao menos equivalente: (Incluído pela Lei nº 13.487, 
de 2017)
(...)
§ 2o O Tesouro Nacional depositará os recursos no Banco do Brasil, em conta especial à disposição do 
Tribunal Superior Eleitoral, até o primeiro dia útil do mês de junho do ano do pleito. (Incluído pela Lei nº 
13.487, de 2017)

§ 1º Inexistindo candidatura própria ou em coligação na circunscrição, é vedado o repasse 
dos recursos do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) para outros 
partidos políticos ou candidaturas desses mesmos partidos.
§ 2º É vedado o repasse de recursos do FEFC, dentro ou fora da circunscrição, por 
partidos políticos ou candidatos:
I - não pertencentes à mesma coligação; e/ou
II - não coligados.
§ 3º Os recursos provenientes do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) 
que não forem utilizados nas campanhas eleitorais deverão ser devolvidos ao Tesouro 
Nacional, integralmente, por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU), no momento 
da apresentação da respectiva prestação de contas.
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FUNDO ESPECIAL DE FINANCIAMENTO DE CAMPANHA – FUNDO ESPECIAL DE FINANCIAMENTO DE CAMPANHA – FEFCFEFC

§ 4º Os partidos políticos devem destinar no mínimo 30% (trinta por cento) do montante do 
Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) para aplicação nas campanhas 
de suas candidatas.

§ 5º Havendo percentual mais elevado de candidaturas femininas, o mínimo de recursos 
do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) deve ser aplicado no 
financiamento das campanhas de candidatas na mesma proporção.
Obs. Quando a proporção de candidatas for maior, deve-se aumentar proporcionalmente a 
porcentagem a ser repassada.

§ 6º A verba oriunda da reserva de recursos do Fundo Especial de Financiamento das 
Campanhas (FEFC) destinada ao custeio das candidaturas femininas deve ser aplicada 
pela candidata no interesse de sua campanha ou de outras campanhas femininas, sendo 
ilícito o seu emprego, no todo ou em parte, exclusivamente para financiar candidaturas 
masculinas.
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FUNDO ESPECIAL DE FINANCIAMENTO DE CAMPANHA – FUNDO ESPECIAL DE FINANCIAMENTO DE CAMPANHA – FEFCFEFC

§ 7º O disposto no § 6º deste artigo não impede: o pagamento de despesas comuns com 
candidatos do gênero masculino; a transferência ao órgão partidário de verbas destinadas 
ao custeio da sua cota-parte em despesas coletivas; outros usos regulares dos recursos 
provenientes da cota de gênero; desde que, em todos os casos, haja benefício para 
campanhas femininas.

§ 8º O emprego ilícito de recursos do Fundo Especial de Financiamento das Campanhas 
(FEFC) nos termos dos §§ 6º e 7º deste artigo, inclusive na hipótese de desvio de 
finalidade, sujeitará os responsáveis e beneficiários às sanções do art. 30-A da Lei nº 
9.504/1997, sem prejuízo das demais cominações legais cabíveis.

§ 9º Na hipótese de repasse de recursos do FEFC em desacordo com as regras dispostas 
neste artigo, configura-se a aplicação irregular dos recursos, devendo o valor repassado 
irregularmente ser recolhido ao Tesouro Nacional pelo órgão ou candidato que realizou o 
repasse tido por irregular, respondendo solidariamente pela devolução o recebedor, na 
medida dos recursos que houver utilizado.
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OUTROS RECURSOS

Art. 18. As doações realizadas por pessoas físicas ou as contribuições de filiados 
recebidas pelos partidos políticos em anos anteriores ao da eleição para sua manutenção 
ordinária, creditadas na conta bancária destinada à movimentação financeira de "Outros 
Recursos", prevista na resolução que trata das prestações de contas anuais dos partidos 
políticos, podem ser aplicadas nas campanhas eleitorais, desde que observados os 
seguintes requisitos cumulativos:
(...)
III - transferência para a conta bancária "Doações para Campanha", antes de sua 
destinação ou utilização, respeitados os limites legais impostos a tais doações, calculados 
com base nos rendimentos auferidos no ano anterior ao da eleição em que a doação for 
aplicada (10%), ressalvados os recursos do Fundo Partidário, cuja utilização deverá 
observar o disposto no art. 9º, §§ 1º e 2º desta Resolução; e
Obs. Identificação, na prestação de contas eleitoral do partido político e nas respectivas 
contas anuais, do nome ou razão social e do número do CPF da pessoa física ou do CNPJ 
do candidato ou partido doador.
(...)
§ 2º Os recursos auferidos nos anos anteriores devem ser identificados nas respectivas 
contas contábeis nas prestações de contas anuais da agremiação, que devem ser 
apresentadas até 30 de junho do ano eleitoral.
Obs. Toda a movimentação “financeira ou estimável em dinheiro” deve figurar na 
escrituração contábil do partido no exercício de 2020.
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FUNDO ESPECIAL DE ASSITÊNCIA FINANCEIRA AOS PARTIDOS 
POLÍTICOS – FUNDO PARTIDÁRIO

Art. 19. Os partidos políticos podem aplicar nas campanhas eleitorais os recursos do 
Fundo Partidário, inclusive aqueles recebidos em exercícios anteriores.
Obs. Deve ocorrer por transferência bancária eletrônica, diretamente para a conta 
bancária específica do candidato.
(..)
§ 3º Os partidos políticos, em cada esfera, devem destinar ao financiamento de 
campanhas de suas candidatas no mínimo 30% dos gastos totais contratados nas 
campanhas eleitorais com recursos do Fundo Partidário, incluídos nesse valor os recursos 
a que se refere o inciso V do art. 44 da Lei nº 9.096/1995 (Lei nº 13.165/2015, art. 9º).
Obs. Quando a proporção de candidatas for maior, deve-se aumentar proporcionalmente a 
porcentagem a ser repassada.
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FUNDO ESPECIAL DE ASSITÊNCIA FINANCEIRA AOS PARTIDOS 
POLÍTICOS – FUNDO PARTIDÁRIO

(...)
Art. 44. Os recursos oriundos do Fundo Partidário serão aplicados:
(…)
V - na criação e manutenção de programas de promoção e difusão da participação política das 
mulheres, criados e executados pela Secretaria da Mulher ou, a critério da agremiação, por instituto com 
personalidade jurídica própria presidido pela Secretária da Mulher, em nível nacional, conforme 
percentual que será fixado pelo órgão nacional de direção partidária, observado o mínimo de 5% (cinco 
por cento) do total; (Redação dada pela Lei nº 13.877, de 2019).
(...)
§ 5º O partido político que não cumprir o disposto no inciso V do caput deverá transferir o saldo para 
conta específica, sendo vedada sua aplicação para finalidade diversa, de modo que o saldo 
remanescente deverá ser aplicado dentro do exercício financeiro subsequente, sob pena de acréscimo 
de 12,5% (doze inteiros e cinco décimos por cento) do valor previsto no inciso V do caput, a ser aplicado 
na mesma finalidade. (Redação dada pela Lei nº 13.165, de 2015)

Obs. A norma não vislumbra a possibilidade do acúmulo desses recursos para a utilização 
em futuras campanhas femininas.
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FUNDO ESPECIAL DE ASSITÊNCIA FINANCEIRA AOS PARTIDOS 
POLÍTICOS – FUNDO PARTIDÁRIO

Lei nº 9.096/2015
(...)
Art. 44. Os recursos oriundos do Fundo Partidário serão aplicados:
(revogado)
§ 5º-A. A critério das agremiações partidárias, os recursos a que se refere o inciso V 
poderão ser acumulados em diferentes exercícios financeiros, mantidos em contas 
bancárias específicas, para utilização futura em campanhas eleitorais de candidatas do 
partido. (Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015) (Vide ADIN Nº 5.617)
(…)
Art. 55. O partido político que, nos termos da legislação anterior, tenha registro definitivo, 
fica dispensado da condição estabelecida no § 1º do art. 7º, e deve providenciar a 
adaptação de seu estatuto às disposições desta Lei, no prazo de seis meses da data de 
sua publicação.
(...)
Art. 55-A. Os partidos que não tenham observado a aplicação de recursos prevista no 
inciso V do caput do art. 44 desta Lei nos exercícios anteriores a 2019, e que tenham 
utilizado esses recursos no financiamento das candidaturas femininas até as eleições de 
2018, não poderão ter suas contas rejeitadas ou sofrer qualquer outra penalidade. 
(Incluído pela Lei nº 13.831, de 2019).
Art. 55-B. Os partidos que, nos termos da legislação anterior, ainda possuam saldo em 
conta bancária específica conforme o disposto no § 5º-A do art. 44 desta Lei poderão 
utilizá-lo na criação e na manutenção de programas de promoção e difusão da participação 
política das mulheres até o exercício de 2020, como forma de compensação. (Incluído pela 
Lei nº 13.831, de 2019).
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FUNDO ESPECIAL DE ASSITÊNCIA FINANCEIRA AOS PARTIDOS 
POLÍTICOS – FUNDO PARTIDÁRIO

(...)
§ 5º A verba oriunda da reserva de recursos do Fundo Partidário, destinada ao custeio das 
candidaturas femininas, deve ser aplicada pela candidata no interesse de sua campanha 
ou de outras campanhas femininas, sendo ilícito o seu emprego, no todo ou em parte, 
exclusivamente para financiar candidaturas masculinas.

§ 6º O disposto no § 5º deste artigo não impede: o pagamento de despesas comuns com 
candidatos do gênero masculino; a transferência ao órgão partidário de verbas destinadas 
ao custeio da sua cota-parte em despesas coletivas; outros usos regulares dos recursos 
provenientes da cota de gênero; desde que, em todos os casos, haja benefício para 
campanhas femininas.
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APLICAÇÃO DE RECURSOS

Art. 20. As despesas e os custos assumidos pelo partido político e utilizados em benefício 
de uma ou mais candidaturas devem ser registrados, observado o disposto no art. 38, § 2º, 
da Lei nº 9.504/1997:

(...)
Art. 38. Independe da obtenção de licença municipal e de autorização da Justiça Eleitoral a veiculação 
de propaganda eleitoral pela distribuição de folhetos, adesivos, volantes e outros impressos, os quais 
devem ser editados sob a responsabilidade do partido, coligação ou candidato. (Redação dada pela Lei 
nº 12.891, de 2013)
(...)
§ 2o Quando o material impresso veicular propaganda conjunta de diversos candidatos, os gastos 
relativos a cada um deles deverão constar na respectiva prestação de contas, ou apenas naquela 
relativa ao que houver arcado com os custos.

I - integralmente como despesas financeiras na conta do partido;
II - como transferências realizadas de recursos estimáveis aos candidatos beneficiados, de 
acordo com o valor individualizado, apurado mediante o rateio entre todas as candidaturas 
beneficiadas, na proporção do benefício auferido, exceto para as doações estimáveis 
decorrentes de gastos partidários com honorários de serviços advocatícios e de 
contabilidade.
Obs. As despesas com os honorários de serviços advocatícios e de contabilidade não 
devem ser registradas como doações partidárias, contudo há necessidade de identificação 
do(s) profissional(is) no campo dos “representantes” do prestador de contas (beneficiado) 
no Sistema de Prestação de Contas de Eleições – SPCE WEB 2020.
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Art. 21. As doações de pessoas físicas e de recursos próprios somente poderão ser 
realizadas, inclusive pela internet, por meio de: (formas de doação)
(...)
§ 1º As doações financeiras de valor igual ou superior a R$ 1.064,10 (mil e sessenta e 
quatro reais e dez centavos) só poderão ser realizadas mediante transferência eletrônica 
entre as contas bancárias do doador e do beneficiário da doação ou cheque cruzado e 
nominal.
§ 2º O disposto no § 1º aplica-se também à hipótese de doações sucessivas realizadas por 
um mesmo doador em um mesmo dia.
(...)
§ 6º É vedado o uso de moedas virtuais para o recebimento de doações financeiras.

Art. 22. O financiamento coletivo, se adotado, deverá atender aos seguintes requisitos:
I - cadastro prévio na Justiça Eleitoral pela instituição arrecadadora, observado o 
atendimento, nos termos da lei e da regulamentação expedida pelo Banco Central do 
Brasil, dos critérios para operar arranjos de pagamento;
II - identificação obrigatória, com o nome completo e o número de inscrição no cadastro de 
pessoas físicas (CPF) de cada um dos doadores, o valor das quantias doadas 
individualmente, a forma de pagamento e as datas das respectivas doações;
(...)
IV - emissão obrigatória de recibo de comprovação para cada doação realizada, sob a 
responsabilidade da entidade arrecadadora;
Obs. O recibo deve ser emitido pela instituição financeira, não se trata do recibo eleitoral.
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(…)(…)
IX - IX - movimentação dos recursos captados na conta bancária destinada ao recebimento de movimentação dos recursos captados na conta bancária destinada ao recebimento de 
doações para campanhadoações para campanha;;
(...)(...)
§ 7º As doações recebidas pelo financiamento coletivo devem observar o disposto no art. § 7º As doações recebidas pelo financiamento coletivo devem observar o disposto no art. 
21, § 1º, desta Resolução (21, § 1º, desta Resolução (Valores iguais ou superiores a R$ 1.064,10, somente por Valores iguais ou superiores a R$ 1.064,10, somente por 
transferências eletrônicastransferências eletrônicas).).
(...)(...)
Art. 25. Os bens e/ou serviços estimáveis em dinheiro doados por pessoas físicas devem Art. 25. Os bens e/ou serviços estimáveis em dinheiro doados por pessoas físicas devem 
constituir produto de seu próprio serviço, de suas atividades econômicas e, no caso dos constituir produto de seu próprio serviço, de suas atividades econômicas e, no caso dos 
bens, devem integrar seu patrimônio.bens, devem integrar seu patrimônio.
§ 1º § 1º O pagamento efetuado por pessoas físicas de honorários de serviços advocatícios e O pagamento efetuado por pessoas físicas de honorários de serviços advocatícios e 
de contabilidadede contabilidade, relacionados à , relacionados à prestação de serviços em campanhas eleitoraisprestação de serviços em campanhas eleitorais e em  e em 
favor destas, bem como em processo judicial decorrente de defesa de interesses de favor destas, bem como em processo judicial decorrente de defesa de interesses de 
candidato ou partido político, candidato ou partido político, não constitui doação de bens e serviços estimáveis em não constitui doação de bens e serviços estimáveis em 
dinheirodinheiro (Lei nº 9.504/1997, Art. 23, § 10). (Lei nº 9.504/1997, Art. 23, § 10).
Obs. Obs. Não deve ser registrado como doação estimável em dinheiro na prestação de contas do candidato.Não deve ser registrado como doação estimável em dinheiro na prestação de contas do candidato.

(...)(...)
Art. 23. Art. 23. Pessoas físicas poderão fazer doações em dinheiro ou estimáveis em dinheiroPessoas físicas poderão fazer doações em dinheiro ou estimáveis em dinheiro  para campanhas  para campanhas 
eleitorais, obedecido o disposto nesta Lei.eleitorais, obedecido o disposto nesta Lei.
§ 1o As doações e contribuições de que trata este artigo ficam limitadas a § 1o As doações e contribuições de que trata este artigo ficam limitadas a 10%10% (dez por cento) dos  (dez por cento) dos 
rendimentos brutos auferidos pelo doador no ano anterior à eleição.rendimentos brutos auferidos pelo doador no ano anterior à eleição.
(…)(…)
§ 10. § 10. O pagamento efetuado por pessoas físicas, candidatos ou partidos em decorrência de honorários O pagamento efetuado por pessoas físicas, candidatos ou partidos em decorrência de honorários 
de serviços advocatícios e de contabilidadede serviços advocatícios e de contabilidade, relacionados à prestação de serviços em campanhas , relacionados à prestação de serviços em campanhas 
eleitorais e em favor destas, bem como em processo judicial decorrente de defesa de interesses de eleitorais e em favor destas, bem como em processo judicial decorrente de defesa de interesses de 
candidato ou partido político, candidato ou partido político, não será considerado para a aferição do limite previsto no § 1º deste artigo não será considerado para a aferição do limite previsto no § 1º deste artigo 
e não constitui doação de bens e serviços estimáveis em dinheiroe não constitui doação de bens e serviços estimáveis em dinheiro ..
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Art. 27. As doações realizadas por pessoas físicas são limitadas a 10% (dez por cento) 
dos rendimentos brutos auferidos pelo doador no ano-calendário anterior à eleição (Lei nº 
9.504/1997, art. 23, § 1º).
§ 1º O candidato poderá usar recursos próprios em sua campanha até o total de 10% (dez 
por cento) dos limites previstos para gastos de campanha no cargo em que concorrer (Lei 
nº 9.504/1997, art. 23, § 2º-A).
(...)
Art. 29. As doações de recursos captados para campanha eleitoral realizadas entre 
partidos políticos, entre partido político e candidato e entre candidatos estão sujeitas à 
emissão de recibo eleitoral na forma do art. 7º desta Resolução.

Obs1. Não confundir os recursos próprios do candidato utilizados na campanha, com os 
recursos de pessoas físicas;
Obs2. Não há impedimento para doações de servidores públicos nas companhas eleitorais 
dos candidatos;
Obs3. É vedado ao partido receber, direta ou indiretamente, sob qualquer forma ou 
pretexto, contribuição ou auxílio pecuniário ou estimável em dinheiro, inclusive através de 
publicidade de qualquer espécie, procedente de pessoas físicas que exerçam função ou 
cargo público de livre nomeação e exoneração, ou cargo ou emprego público temporário, 
ressalvados os filiados a partido político.
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DOS GASTOS ELEITORAIS

Art. 35. São gastos eleitorais, sujeitos ao registro e aos limites fixados nesta Resolução 
(Lei nº 9.504/1997, art. 26):
(...)
XII - custos com a criação e a inclusão de páginas na internet e com o impulsionamento de 
conteúdos contratados diretamente de provedor da aplicação de internet com sede e foro 
no país;
(…)
§ 2º Os gastos de impulsionamento a que se refere o inciso XII deste artigo são aqueles 
efetivamente prestados, devendo eventuais créditos contratados e não utilizados até o final 
da campanha serem transferidos como sobras de campanha:
I - ao Tesouro Nacional, na hipótese de pagamento com recursos do FEFC; e
II - ao partido político, via conta Fundo Partidário ou Outros Recursos, a depender da 
origem dos recursos.
Obs. Atenção na apresentação da documentação fiscal de comprovação da despesa, para 
evitar divergências entre os valores pagos e os comprovantes apresentados.
§ 3º As despesas com consultoria, assessoria e pagamento de honorários realizadas em 
decorrência da prestação de serviços advocatícios e de contabilidade no curso das 
campanhas eleitorais serão consideradas gastos eleitorais, mas serão excluídas do limite 
de gastos de campanha (Lei nº 9.504/1997, art. 26, § 4º).
Obs 1. Os valores pagos devem ser compatíveis com o praticado no mercado;
Obs 2. O contabilista é solidariamente responsável pelos dados inseridos na prestação de 
contas do candidato;
Obs 3. As despesas financeiras com serviços advocatícios e de contabilidade, não fazem 
parte do limite de gastos dos candidatos (arrecadação/gasto).
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§ 6º Não são consideradas gastos eleitorais, não se sujeitam à prestação de contas e não 
podem ser pagas com recursos da campanha as seguintes despesas de natureza pessoal 
do candidato:
a) combustível e manutenção de veículo automotor usado pelo candidato na campanha;
b) remuneração, alimentação e hospedagem do condutor do veículo a que se refere à 
alínea "a" deste parágrafo;
c) alimentação e hospedagem própria;
d) uso de linhas telefônicas registradas em seu nome como pessoa física, até o limite de 
três linhas.
(...)
§ 9º O pagamento efetuado por candidatos e partidos políticos de honorários de serviços 
advocatícios e de contabilidade, relacionados à prestação de serviços em campanhas 
eleitorais e em favor destas, bem como em processo judicial decorrente de defesa de 
interesses de candidato ou partido político não constitui doação de bens e serviços 
estimáveis em dinheiro (Lei nº 9.504/1997, art. 23, § 10).
Obs. Pode haver o gasto por candidato ou partido político em prol de outras candidaturas, 
mas não haverá o lançamento na prestação de contas das doações estimáveis em 
dinheiro dos honorários advocatícios e de serviços contábeis dos beneficiários das 
mesmas.
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(…)
§ 11. Os gastos com combustível são considerados gastos eleitorais apenas na hipótese 
de apresentação de documento fiscal da despesa do qual conste o CNPJ da campanha, 
para abastecimento de:
I - veículos em eventos de carreata, até o limite de 10 (dez) litros por veículo, desde que 
feita, na prestação de contas, a indicação da quantidade de carros e de combustíveis 
utilizados por evento;
II - veículos utilizados a serviço da campanha, decorrentes da locação ou cessão 
temporária, desde que:
a) os veículos sejam declarados originariamente na prestação de contas; e
b) seja apresentado relatório do qual conste o volume e o valor dos combustíveis 
adquiridos semanalmente para este fim; e
(…)
Obs. Tem que haver a possibilidade de relacionar os veículos declarados na campanha 
com os combustíveis adquiridos.
Art. 37. Os recursos provenientes do Fundo Partidário e do Fundo Especial de 
Financiamento de Campanhas não poderão ser utilizados para pagamento de encargos 
decorrentes de inadimplência de pagamentos, tais como multa de mora, atualização 
monetária ou juros, ou para pagamento de multas relativas a atos infracionais, ilícitos 
penais, administrativos ou eleitorais.
Parágrafo único. As multas aplicadas por propaganda antecipada deverão ser arcadas 
pelos responsáveis e não serão computadas como despesas de campanha, ainda que 
aplicadas a quem venha a se tornar candidato.
Obs. Enquadram-se nessa situação as taxas (encargos)  cobradas por contas pagas com 
atraso, devoluções de cheques etc..
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Art. 42. São estabelecidos os seguintes limites em relação ao total dos gastos de 
campanha contratados (Lei nº 9.504/1997, art. 26, § 1º):
I - alimentação do pessoal que presta serviços às candidaturas ou aos comitês de 
campanha: 10% (dez por cento);
II - aluguel de veículos automotores: 20% (vinte por cento).
Obs. Os limites relacionam-se às despesas efetivamente contratadas na campanha, não 
se confundem com o limite de gastos do candidato.

Art. 43. Com a finalidade de apoiar candidato de sua preferência, qualquer eleitor pode 
realizar pessoalmente gastos totais até o valor de R$ 1.064,10 (mil e sessenta e quatro 
reais e dez centavos), não sujeitos à contabilização, desde que não reembolsados (Lei nº 
9.504/1997, art. 27)
(…)

§ 3º Fica excluído do limite previsto no caput deste artigo o pagamento de honorários 
decorrentes da prestação de serviços advocatícios e de contabilidade, relacionados às 
campanhas eleitorais e em favor destas (Lei nº 9.504, art. 27, § 1º).

§ 4º Para fins do previsto no § 3º deste artigo, o pagamento efetuado por terceiro não 
compreende doação eleitoral (Lei nº 9.504/1997, art. 27, § 2º).
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DA OBRIGAÇÃO DE PRESTAR CONTAS

Art. 45. Devem prestar contas à Justiça Eleitoral:
I - o candidato;
II - os órgãos partidários, ainda que constituídos sob forma provisória:
a) nacionais;
b) estaduais;(deve encaminhar a prestação de contas ao respectivo tribunal regional 
eleitoral)
c) distritais; e
d) municipais.(deve encaminhar a prestação de contas à respectiva zona eleitoral)
Obs. A prestação de contas deve ser encaminhada por intermédio do Sistema de 
Prestação de Contas de Campanha Eleitoral (SPCE), que fará automaticamente a 
autuação e a integração no Processo Judicial Eletrônico (PJE).
(...)

§ 2º O candidato é solidariamente responsável com a pessoa indicada no § 1º e com o 
profissional de contabilidade de que trata o § 4º deste artigo pela veracidade das 
informações financeiras e contábeis de sua campanha, observado o disposto na Lei nº 
9.613/1998 e na Resolução nº 1.530/2017, do Conselho Federal de Contabilidade.
Obs. Necessidade da capacitação adequada do profissional que vai atuar nas prestações 
de contas de campanha.
§ 4º A arrecadação de recursos e a realização de gastos eleitorais devem ser 
acompanhadas por profissional habilitado em contabilidade desde o início da campanha, o 
qual realizará os registros contábeis pertinentes e auxiliará o candidato e o partido na 
elaboração da prestação de contas, observando as normas estabelecidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade e as regras estabelecidas nesta Resolução.
§ 5º É obrigatória a constituição de advogado para a prestação de contas.
Obs. Desde a entrega da Prestação de Contas Parcial – Relatório Parcial (21 a 25 de 
outubro).
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DO PRAZO, DA AUTUAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DA
DIVULGAÇÃO DO RELATÓRIO FINANCEIRO DE CAMPANHA

Art. 47. Os partidos políticos e os candidatos são obrigados, durante as campanhas 
eleitorais, a enviar por meio do SPCE à Justiça Eleitoral, para divulgação em página criada 
na internet para esse fim (Lei nº 9.504/1997, art. 28, § 4º):
I - os dados relativos aos recursos financeiros recebidos para financiamento de sua 
campanha eleitoral, em até 72 (setenta e duas) horas contadas do recebimento;
Obs. Deve ser feita em meio eletrônico, por intermédio do SPCE.
II - relatório parcial discriminando as transferências do Fundo Partidário e do Fundo 
Especial de Financiamento de Campanha (FEFC), os recursos financeiros e os estimáveis 
em dinheiro recebidos, bem como os gastos realizados.
Obs. Deve ser feita em meio eletrônico entre os dias 21 e 25 de outubro, por intermédio do 
SPCE, com a discriminação dos recursos financeiros ou estimáveis em dinheiro para 
financiamento da campanha eleitoral.
(...)
§ 4º A prestação de contas parcial (relatório parcial) de campanha deve ser encaminhada 
por meio do SPCE, pela internet, entre os dias 9 a 13 de setembro (21 e 25 de outubro) do 
ano eleitoral, dela constando o registro da movimentação financeira e/ou estimável em 
dinheiro ocorrida desde o início da campanha até o dia 8 de setembro (20 de outubro) do 
mesmo ano. (Vide, para as Eleições de 2020, art. 7º, inciso V, da Resolução nº 
23.624/2020)

(…)
V – a prestação de contas parcial de campanha deve ser encaminhada por meio do SPCE, pela internet, 
entre os dias 21 e 25 de outubro de 2020, dela constando o registro da movimentação financeira e/ou 
estimável em dinheiro ocorrida desde o início da campanha até o dia 20 de outubro de 2020 (ajuste 
referente ao § 4º do art. 47 da Res.-TSE nº 23.607/2019, em conformidade com a Emenda 
Constitucional nº 107/2020, art. 1º, § 1º, VI);
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DIVULGAÇÃO DO RELATÓRIO FINANCEIRO DE CAMPANHA

Art. 48. As prestações de contas parciais encaminhadas à Justiça Eleitoral serão autuadas 
automaticamente no Processo Judicial Eletrônico (PJe) quando do envio pelo SPCE.
§ 1º Uma vez recebido pelo prestador de contas, no SPCE, o número do processo judicial 
eletrônico autuado, o prestador de contas deve providenciar a juntada do instrumento de 
procuração do advogado diretamente no PJE.

Art. 49. As prestações de contas finais referentes ao primeiro turno de todos os candidatos 
e de partidos políticos em todas as esferas devem ser prestadas, via SPCE, à Justiça 
Eleitoral até o 30º dia posterior à realização das eleições 15 de dezembro de 2020. (Lei nº 
9.504/1997, art. 29, III). (Vide, para as Eleições de 2020, art. 7º, inciso VIII, da Resolução 
nº 23.624/2020)

(...)
VIII – as prestações de contas finais referentes ao primeiro turno de todos os candidatos e de partidos 
políticos em todas as esferas devem ser prestadas, via SPCE, à Justiça Eleitoral até 15 de dezembro de 
2020 (ajuste referente ao caput do art. 49 da Res.-TSE nº 23.607/2019, em conformidade com a 
Emenda Constitucional nº 107/2020, art. 1º, § 1º, VII);

§ 1º Havendo segundo turno, devem prestar suas contas, via SPCE, até o 20º dia posterior 
à sua realização também até o dia 15 de dezembro de 2020, apresentando a 
movimentação financeira referente aos dois turnos (Lei nº 9.504/1997, art. 29, IV): (Vide, 
para as Eleições de 2020, art. 7º, inciso IX, da Resolução nº 23.624/2020)

(...)
IX – havendo segundo turno, os candidatos e órgãos partidários indicados nos incisos do § 1º do art. 49 
da Res.-TSE nº 23.607/2019 devem prestar suas contas, via SPCE, também até o dia 15 de dezembro 
de 2020, apresentando a movimentação financeira referente aos dois turnos (ajuste referente ao § 1º do 
art. 49 da Res.-TSE nº 23.607/2019, em conformidade com a Emenda Constitucional nº 107/2020, art. 
1º, § 1º, VII);
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(revogado)
§ 2º Sem prejuízo da obrigação prevista no § 1º, os candidatos e os partidos que 
disputarem o segundo turno da eleição devem informar à Justiça Eleitoral, via SPCE, as 
doações e os gastos que tenham realizado em favor dos candidatos eleitos no primeiro 
turno, até o 30º dia posterior à realização do primeiro turno. (Vide, para as Eleições de 
2020, art. 7º, inciso X, da Resolução nº 23.624/2020)

(…)
X – o previsto no § 2º do art. 49 da Res.-TSE nº 23.607/2019 não se aplica às Eleições 2020, devendo 
as doações e os gastos que tenham sido realizados em favor dos candidatos eleitos no primeiro turno 
ser informados na prestação de contas final dos candidatos e partidos que disputarem o segundo turno 
(ajuste referente ao § 2º do art. 49 da Res.-TSE nº 23.607/2019, em conformidade com a Emenda 
Constitucional nº 107/2020, art. 1º, § 1º, VII);

§ 3º As prestações de contas finais enviadas pelo SPCE devem ser juntadas 
automaticamente pelo PJE às prestações de contas parciais, caso já tenham sido 
entregues.
§ 4º Na hipótese de omissão de contas parciais, as contas finais encaminhadas pelo 
SPCE serão autuadas e distribuídas automaticamente no Sistema de Processo Judicial 
Eletrônico (PJe).
(...)
§ 5º Findos os prazos fixados neste artigo sem que as contas tenham sido prestadas, 
observar-se-ão os seguintes procedimentos:
(...)
VII - permanecendo a omissão, as contas serão julgadas como não prestadas (Lei nº 
9.504/1997, art. 30, IV).
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DA ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS CONTAS

Art. 54. A prestação de contas deve ser elaborada e transmitida, por meio do SPCE, após 
o que será disponibilizada na página da Justiça Eleitoral na internet.
Art. 55. Recebidas na base de dados da Justiça Eleitoral as informações de que trata o 
inciso I (documentos gerados pelo Sistema de Prestação de Contas Eleitorais – SPCE) do 
caput do art. 53 desta Resolução, o SPCE emitirá o extrato da prestação de contas, 
certificando a entrega eletrônica.
Obs. Não há mais a necessidade do extrato da prestação de contas conter as assinaturas 
dos responsáveis.
§ 1º Os documentos a que se refere o inciso II (digitalizados e apresentados 
exclusivamente em mídia eletrônica gerada pelo SPCE) do art. 53 desta Resolução devem 
ser apresentados aos tribunais eleitorais e a zonas eleitorais competentes exclusivamente 
em mídia eletrônica gerada pelo SPCE, observado o disposto no art. 101 (Os processos de 
prestação de contas tramitam, obrigatoriamente, no Sistema Processo Judicial Eletrônico - 
PJe), até o prazo fixado no art. 49 até 15 de dezembro de 2020 . (Vide, para as Eleições 
de 2020, art. 7º, inciso XI, da Resolução nº 23.624/2020)

(...)
XI - os documentos a que se refere o inciso II do art. 53 da Res.-TSE nº 23.607/2019 devem ser 
apresentados aos tribunais eleitorais e às zonas eleitorais competentes exclusivamente em mídia 
eletrônica gerada pelo SPCE, observado o disposto no art. 101 da mesma resolução, até 15 de 
dezembro de 2020 (ajuste referente ao § 1º do art. 55 da Res.-TSE nº 23.607/2019, em conformidade 
com a Emenda Constitucional nº 107/2020, art. 1º, § 1º, VII);

§ 2º O recibo de entrega da prestação de contas somente será emitido após o recebimento 
da mídia eletrônica com os documentos a que se refere o art. 53, II, desta Resolução, 
observado o disposto no art. 100 (O inteiro teor das decisões e intimações determinadas 
pela autoridade judicial, ressalvadas aquelas abrangidas por sigilo, deve constar da página 
de andamento do processo na internet).
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Link para o acesso ao curso de Prestação de Contas Eleições 2020
Público Externo

https://educacao.tse.jus.br

Link do Manual de Prestação das Eleições 2020 (formato PDF)

http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-2020/prestacao-de-contas/material-de-
apoio
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